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ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO Nº1808/2025. 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 01 de setembro de 2025. 

  
Ao 1º (primeiro) dia do mês de setembro de 2025, às 18:10 (dezoito horas e dez minutos), 
no “Plenário Messias Lopes”, sob a Presidência do Vereador Sebastião José Esperança 
de Souza Silva, reuniram-se em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Fabiana 
Evangelista Rodrigues, Fabiano Araújo Rodrigues, José Romeu Oliveira Tostes, Jordão 
de Amorim Ferreira, Pedro Gonçalves Caetano, Sandro Gonçalves Dutra, Thárik Gouvea 
Varotto e Welington Costa de Souza Silva. O Presidente declarou aberta a Sessão 
Ordinária da Câmara Municipal. As seguir colocou as atas de número 1806/2025 e 
1807/2025  em primeira única discussão e votação. Aprovada por unanimidade dos 
vereadores presentes. Em seguida o presidente solicitou a secretária que procedesse a 
leitura do expediente. EXPEDIENTE: 1- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do 
Executivo: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-
MG e dá outras providências”. 2- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 024/2025: Parecer 
Jurídico nº. 038/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 024/2025 Autoria: Executivo 
Municipal Ementa: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio 
Novo-MG e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria 
Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 024/2025, de 
autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa cuja, a 
intenção do Projeto é viabilizar a adoção de medidas de fortalecimento da estrutura 
produtiva local e a concomitante agregação de valor e diversificação da matriz econômica 
do Município, em face da necessidade da promoção do desenvolvimento do 
socioeconômico de Rio Novo-MG. Os mais destacados dos objetivos consequentes que 
se buscam alcançar através da atração de investimentos diretos sustentáveis, irradiadores 
de encadeamentos econômicos capazes de incrementar, significativamente, o Produto 
Bruto Local, são a promoção do aumento da competitividade da base produtiva local, o 
aumento do nível de qualificação do capital humano local, o fortalecimento das vantagens 
competitivas logísticas e a retenção do capital humano formado nas instituições de ensino 
locais.” É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da 
Competência e Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município em 
face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I da Lei Orgânica 
Municipal e 171, I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de matéria de interesse 
eminentemente local e afeta à competência do Município. Por seu turno, a Lei Orgânica 
do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 – Ao Município compete prover a tudo 
quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-
lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de 
interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – 
elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir 
Distritos, observada a legislação estadual; V – manter com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
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fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos; VII – 
instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre 
administração, utilização e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e 
estabelecer o regime jurídico único dos servidores públicos; XI – organizar e prestar, 
diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os serviços públicos locais; XII 
– planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua zona urbana; 
XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu 
território, observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a) zonas verdes 
e demais logradouros públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, 
de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas 
de esgotos e de águas pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, 
cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos fundos. XIV – conceder e renovar 
licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver concedido 
ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do 
estabelecimento; XVI – estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de 
seus serviços, inclusive à dos seus concessionários; XVII – adquirir bens, inclusive 
mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos logradouros 
públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de 
parada dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos; XXI – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de 
táxi, fixando as respectivas tarifas; XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito 
e tráfego em condições especiais; XXIII – disciplinar os serviços de carga e descarga, 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais. 
XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando houver; XXV – 
sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua 
utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e 
destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás 
atividades urbanas, fixando condições e horários para o funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e cemitérios; XXIX – 
regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, 
bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas emergências 
médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituição especializada; XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização 
necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa; XXXII – fiscalizar, nos 
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locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios; XXXIII 
– dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas em decorrência 
de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e 
captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração 
de suas leis e regulamentos; XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras 
e matadouros; b)construção e conservação de estradas e caminhos municipais; 
c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação pública. XXXVII – 
regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII – 
assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; 
XXXIX – instituir a guarda municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei 
Orgânica. Na lição de PINTO FERREIRA: “Apesar de difícil conceituação, interesse 
local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 
imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 
(Estados) ou geral (União)”. Também o indiscutível Mestre CELSO RIBEIRO BASTOS, 
in Curso de Direito Constitucional, 1989, p.277, define: “Cairá, pois, na competência 
municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente que não se trata de um 
interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de 
qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comunidade 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de 
ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a 
uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os 
que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em 
maior ou menor repercussão, com necessidades gerais”. No que concerne à iniciativa da 
matéria, prescreve o art. 65, XXIX, da Lei Orgânica que compete ao Prefeito “conceder 
auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do 
plano de distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara”. Sendo assim, a 
matéria é de iniciativa do Poder Executivo nos termos da Lei Orgânica Municipal, 
vejamos: Art. 65 – Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar cumprimento 
às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, bem 
como adotar, de acordo com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública, 
sem exceder as verbas orçamentárias XXIX – conceder auxílios, prêmios e subvenções, 
nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e 
anualmente aprovada pela Câmara; O Projeto de Lei em comento tem como finalidade 
autorizar o Poder Executivo conceder incentivos de natureza financeira, destinados a 
promover a atração de investimentos produtivos geradores de emprego, contribuindo com 
o desenvolvimento socioeconômico local. A Carta Magna, embora de forma tênue como 
é de sua gênese, em alguns dispositivos refere-se a incentivos do Poder Público ao setor 
privado. Com efeito, o artigo 70 menciona aplicação de subvenções e renúncia de receitas, 
o artigo 74, II, refere-se a aplicação de recursos públicos por entidades privadas, o artigo 
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174 dispõe sobre incentivos do Estado ao setor privado. Além disso, o artigo 3º inscreve 
entre os objetivos da República Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento nacional 
e erradicar a pobreza, fatores que reforçam a ideia de que o Estado deve utilizar-se de 
meios para gerar empregos e riquezas, do que se deduz que o incentivo à instalação de 
empresas estaria inserto neste esforço. Destarte, não podemos olvidar que os incentivos 
do setor público ao setor privado são, em tese, admitidos pela Constituição Federal. Na 
legislação infraconstitucional também observamos dispositivos nos quais se antevê a 
possibilidade do Poder Público conceder incentivos econômicos às entidades privadas de 
fins lucrativos. O Código Tributário Nacional, em seus artigos 176 e 179, dispõe sobre a 
possibilidade da isenção de tributos. Em razão de dispositivos constitucionais e legais, o 
ordenamento jurídico nacional não veda a concessão de benefícios econômicos para 
empresas privadas de fins lucrativos como incentivo para instalarem-se no território de 
uma unidade federativa, contudo, estes incentivos, como quaisquer atos da Administração 
Pública, estão sujeitos à observância de uma série de princípios, pois eles formam os 
mandamentos nucleares do nosso ordenamento jurídico. Dentre estes princípios 
destacamos os de ordem constitucional: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência; da supremacia do interesse público; da obrigatoriedade de 
licitação; da igualdade e da economicidade; e outros decorrentes do próprio ordenamento 
jurídico: finalidade, proporcionalidade, razoabilidade, motivação. Assim, não se pode 
perder de vista que, embora permitidos, os incentivos às empresas privadas de fins 
lucrativos devem respeitar os princípios que regem a Administração Pública e os 
requisitos previstos pela legislação, sob pena de invalidade do ato de concessão e de 
responsabilização do agente público responsável. Façamos então um breve comentário 
sobre os princípios que regem a Administração Pública. Dentre os princípios 
informadores do regime jurídico administrativo está o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, 
que no Estado de Direito constitui o principal pilar de sustentação do direito público. É 
necessário notar que, enquanto para os particulares o princípio da legalidade, funciona 
como uma garantia, permitindo fazer tudo o que a lei não proíba, para a Administração 
Pública e para os agentes públicos, representa um dever, o princípio da legalidade só 
permite fazer aquilo que esteja expressamente previsto em lei, razão pela qual o 
administrador público está adstrito aos comandos da lei, só pode fazer o que a lei 
determina, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade pessoal. Portanto, fica claro 
que os incentivos econômicos para empresas privadas de fins lucrativos só podem ser 
concedidos se autorizados por lei e obedecidos todos os requisitos nela previstos, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilização do administrador público. Assim, é 
necessário analisar todos os requisitos encontrados na legislação acerca do assunto ora 
tratado – concessão de incentivos econômicos para empresas de fins lucrativos 
instalarem-se no território de determinada unidade da Federação. As receitas e despesas 
do Estado, como se sabe, devem estar previstas na Lei de Orçamento, votada no exercício 
anterior. Deste modo, tanto as despesas com incentivos, como as isenções tributárias, 
devem, necessariamente, vir previstas no orçamento, conforme princípio constitucional 
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insculpido no artigo 165 da Carta Magna. Corroborando o raciocínio, qualquer concessão 
dependerá de previsão orçamentária com fulcro no art. 26 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000), verbis: “A destinação de 
recursos para direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais”. Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à 
Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento 
Para aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da 
Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão do 
art. 34, II da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa 
Diretora também votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos termos 
do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto 
de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria 
Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, 
verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 
172.862-Assessora Jurídica. 3- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e 
Redação Final ao Projeto de Lei 024/2025: Parecer ao projeto de Lei nº 024/2025. O 
Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 024/2025, de autoria do 
Executivo Municipal, que:  tem a relatar o que se segue: “Cria o programa de incentivo 
ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências” Foi exarado 
o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo 
diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer 
Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura 
está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer 
jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de 
análise da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 
07 de agosto de 2025. Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro 
Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira.  4- Parecer da Comissão de 
Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei 024/2025: Parecer ao projeto de Lei nº 
024/2025 Os Vereadores que este subscrevem, analisando o Projeto de Lei nº 024/2025, 
de autoria do Poder Executivo Municipal, que: “Cria o programa de incentivo ao 
desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências” tem a relatar o 
que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico nº 038/2025por parte da 
Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela 
aprovação. Ante o exposto, a Comissão de Finanças e Orçamento vota favorável ao 
referido Projeto de Lei.  Rio Novo, 22 de agosto de 2025. Presidente: Fabiano Araujo 
Rodrigues, Vice Presidente: Jordão de Amorim Ferreira e Membro: Fabiana Evangelista 
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Rodrigues. 5- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza o Município 
de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil e dá 
outras providências”. 6- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 025/2025: Parecer Jurídico 
nº. 039/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 025/2025 Autoria: Executivo Municipal 
Ementa: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com 
organização da sociedade civil e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi 
encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto 
de Lei nº. 025/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter 
autorização legislativa para que o Município firme termo de colaboração com sociedade 
civil, mediante a instauração de procedimento licitatório de chamamento público. É o 
sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da 
Competência e Iniciativa. O projeto versa sobre matéria de competência do Município 
em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I e 109 da Lei 
Orgânica Municipal e 171, I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de matéria de 
interesse eminentemente local e afeta à competência do Município. Por seu turno, a Lei 
Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 – Ao Município compete prover 
a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre 
assuntos de interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que 
couber; III – elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar 
e suprimir Distritos, observada a legislação estadual; V – manter com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos; VII – 
instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre 
administração, utilização e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e 
estabelecer o regime jurídico único dos servidores públicos; XI – organizar e prestar, 
diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os serviços públicos locais; XII 
– planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua zona urbana; 
XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu 
território, observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e 
demais logradouros públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, 
de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas 
de esgotos e de águas pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, 
cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos fundos. XIV – conceder e renovar 
licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver concedido 
ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do 
estabelecimento; XVI – estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de 
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seus serviços, inclusive à dos seus concessionários; XVII - adquirir bens, inclusive 
mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos logradouros 
públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de 
parada dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos; XXI – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de 
táxi, fixando as respectivas tarifas; XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito 
e tráfego em condições especiais; XXIII – disciplinar os serviços de carga e descarga, 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais. 
XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando houver; XXV – 
sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua 
utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e 
destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás 
atividades urbanas, fixando condições e horários para o funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e cemitérios; XXIX – 
regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, 
bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas emergências 
médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituição especializada; XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização 
necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa; XXXII – fiscalizar, nos 
locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios; XXXIII 
– dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas em decorrência 
de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e 
captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração 
de suas leis e regulamentos; XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras 
e matadouros; b)construção e conservação de estradas e caminhos municipais; 
c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação pública. XXXVII – 
regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII – 
assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; 
XXXIX – instituir a guarda municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei 
Orgânica. Art. 109 – O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum, 
mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, bem assim, através 
de consórcio, com outros Municípios. A celebração de termos de colaboração é uma 
ferramenta legítima e eficaz para ampliar a atuação do poder público em áreas como 
educação, saúde, cultura e assistência social. Desde que respeitados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, essa prática fortalece a 
democracia participativa e a gestão pública colaborativa. Conforme consta no projeto, o 
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chamamento da empresa é por meio de processo transparente e competitivo de 
chamamento público, nos termos da Lei de Licitações, salvo exceções previstas em lei. 
Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA 
s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para 
tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto 
de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que 
a matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, XIV da Lei 
Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também 
votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do 
Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade 
técnica do Projeto de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica 
não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar 
a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862 
Assessora Jurídica. 7- Parecer da Comissão Legislação e Justiça e Redação Final ao 
Projeto de Lei 025/2025 O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 
025/2025, de autoria do Executivo Municipal, que: “Autoriza o Município de Rio Novo 
a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil e dá outras 
providências” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico 
por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, 
opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria 
Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica 
legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, 
pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão 
permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e 
Membro: Jordão de Amorim Ferreira.  8- Projeto de Lei 008/2025 do Legislativo – 
Autor: Pedro Gonçalves Caetano: “Autoriza a criação do Sistema Municipal de 
Preservação às Nascentes e aos Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá 
outras providências”. 9- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 008/202 Parecer Jurídico 
nº. 042/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 008/2025 Autoria: Legislativo Municipal 
Ementa: “Autoriza a criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos 
Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá outras providências” I – 
RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de 
parecer, o Projeto de Lei nº. 008/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que tem por 
escopo obter autorização legislativa para criar o Sistema Municipal de Preservação às 
Nascentes e aos Mananciais de Água no Município de Rio Novo. É o sucinto 
relatório.Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e 
Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do 
interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I e 225 da Constituição Federal. 



 
 

6108 
 

 

O regime jurídico de responsabilidade ambiental no Brasil repousa sobre o princípio da 
responsabilidade objetiva, consagrado no artigo 14, §1º, da Lei nº 6.938/1981 (Política 
Nacional do Meio Ambiente) e no artigo 225, da Constituição, a propósito: Art. 225. 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para 
assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar 
os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;   II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 
e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de matériagenético;   III - 
definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção;  IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  VI - promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente; VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam 
os animais a crueldade.  VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis 
destinados ao consumo final, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes 
tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial 
competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que tratam 
a alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que 
se refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 123, de 2022) VIII - manter regime fiscal favorecido para os 
biocombustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma de lei 
complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os 
combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, 
especialmente em relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, "b", IV e V, e o art. 
239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-A.    Os municípios são titulares 
de competência administrativa e legislativa em matéria ambiental, conforme os artigos 
23, incisos VI e VII, e 30, inciso I, da Constituição. Esse conjunto de atribuições abarca 
a realização de ações preventivas, como a fiscalização de atividades potencialmente 
poluidoras e a exigência de licenciamento ambiental prévio para intervenções em áreas 
sensíveis, incluindo as APPs, vejamos: Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater 
a poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; Tal 
legislação encontra-se vigente no Município, conforme Artigo 147 e 148 da Lei Orgânica 
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Municipal, vejamos:  Art. 147 - A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder 
Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem a eliminação do 
risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. Art. 148 - Para atingir esses objetivos o 
Município promoverá em conjunto com a União e o Estado: I - condições dignas de 
trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer; II - respeito ao 
meio ambiente e controle da poluição ambiental; Assim, conforme disposto na própria 
Constituição, para a consecução das ações governamentais na área de proteção ambiental, 
deve a União, Estados e Municípios elaborar leis gerais sobre o assunto, garantindo o 
alcance dos objetivos propostos pela CF. Quanto à iniciativa para deflagrar o processo 
legislativo, vislumbramos que não há vícios no presente Projeto de Lei (Artigos 4º, 10, 
13, e 14) pois a proposição impõe determinação/obrigação ao Órgão do Poder Executivo 
que não interferem na estrutura do Poder Executivo, mostrando-se necessário inclusive, 
ao nosso ver, a adoção de medidas por parte do Poder Executivo para regulamentação da 
matéria. Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica 
OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto 
para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do 
Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, 
considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, 
parágrafo único da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da 
Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos 
termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, 
do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. 
pela viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a 
Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função 
legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as 
formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 25 de agosto de 2025. Daniele Sobral de 
Mello OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 10- Projeto de Resolução 005/2025 do 
Legislativo: “Dispõe sobre a aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Rio Novo 
referentes ao exercício financeiro de 2023. Projeto nº 05/2025, de autoria da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira”. 11- Parecer Jurídico ao Projeto de 
Lei 05/2025:  Parecer Jurídico nº. 041/2025 Referência: Aprovação das contas do 
Executivo Projeto de Resolução nº 005/2025 I – RELATÓRIO Foi encaminhado a 
Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, para aprovação das contas 
do Executivo referente ao ano de 2023– processo nº 1167919- Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE 
JURÍDICA O Poder Legislativo da Cidade de Rio Novo-MG, recebeu parecer prévio do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, opinando pela aprovação das contas do 
Executivo com ressalvas, referente ao ano de 2023. O Tribunal de Contas é o órgão de 
controle externo da gestão dos recursos públicos, bem como responsável pela prestação 
de auxílio técnico ao Poder Legislativo. O controle externo exercido pelo Tribunal 
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compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
abrangendo os aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de 
atos que gerem receita ou despesa pública. É de se ressaltar que o caráter do parecer prévio 
do Tribunal de Contas do Estado é eminentemente técnico, adentrando na 
correspondência entre receitas e despesas do orçamento público e, ademais, analisando o 
cumprimento dos requisitos legais e constitucionais respectivos. Portanto, o parecer 
prévio emitido pelo Tribunal de Contas constitui peça técnico/jurídica de natureza 
opinativa, com o objetivo de subsidiar o julgamento das contas pelo Legislativo. A 
matéria relacionada à obrigatoriedade, apreciação e ao julgamento das contas anuais 
prestadas pelo chefe do Poder Executivo é tratada pela Constituição da República de 
1988, notadamente nos arts. 70 e 71, I. Desta forma, no exercício de suas atribuições 
constitucionais, o TCE/MG concluiu que não há irregularidades na prestação de contas 
com algumas ressalvas a serem observadas, tendo em vista que o Chefe do Executivo da 
cidade de Rio Novo-MG cumpriu totalmente as disposições constitucionais e legais 
aplicáveis à matéria. III – CONCLUSÃO Destarte, em face das razões declinadas, a 
procuradoria concluiu pela legalidade e constitucionalidade da tramitação do projeto de 
aprovação das contas do ano de 2023. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica 
não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar 
a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 19 de agosto de 2025. Daniele Sobral de Mello. OAB/MG 
172.862- Assessora Jurídica. 12- Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento ao 
Projeto de Resolução 05/2025. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL Parecer ao projeto de Lei nº 008/2025 O Vereador que este 
subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 008/2025, de autoria do Legislativo Municipal, 
que: ““Autoriza a criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos 
Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá outras providências”  tem a relatar 
o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria 
Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em 
análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho 
que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade 
com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro 
do campo de análise da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. 
Rio Novo, 28 de agosto de 2025 Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice 
Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira. 13- 
Requerimento nº 255/2025 autoria: Sandro Gonçalves Dutra e Fabiana Evangelista 
Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. Os vereadores que abaixo subscreve vem requerer que seja enviado ao 
executivo Municipal a seguinte solicitação:  - Reitera requerimento 082/2025 que solicita 
providência em caráter de urgência para a Creche escola CAIC Marinha Pontes com 
relação a construção de rampa de acessibilidade. Cópia do requerimento em anexo. Sala 
das Sessões “Messias Lopes” 27 de agosto de 2025. Vereadora Proponente: Sandro 
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Gonçalves Dutra Fabiana Evangelista Rodrigues Requerimento nº 082/2025 Autor: 
Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. 
Sebastião José Esperança A vereadora que abaixo subscreve vem requerer que seja 
enviado ao executivo Municipal a seguinte solicitação: sobre a quadra da Creche escola 
CAIC Marinha Ponte que seja providenciado o mais em caráter de urgência uma forma 
de garantir acessibilidade a todos que ali frequentam. Justificativa: O local recebe dezenas 
de pessoas diariamente pois funciona como creche e escola e muitas mães transportam os 
filhos em seus carrinhos tendo muita dificuldade para acessar a entrada e como bem 
sabemos é lei que todas as pessoas tenham direito a acessibilidade. Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 19 de março de 2025. Vereadora Proponente: Fabiana Evangelista 
Rodrigues. 14- Requerimento nº 256/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Ao 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo. Sr. Sebastião José Esperança. O Vereador 
que subscreve o presente, na forma regimental, requer que seja encaminhado ao setor 
competente a solicitação para a substituição da tampa de bueiro existente na Rua João 
Maximiano Dias, bairro Vila Camargo, em frente à residência do senhor André Vitório, 
atualmente improvisada em madeira. Justificativa: A referida tampa, por ser de madeira, 
encontra-se em condições precárias, oferecendo risco de acidentes a pedestres, veículos e 
moradores da localidade. A substituição por material adequado e durável é medida 
necessária para garantir a segurança da população, bem como preservar a integridade da 
via pública. Sala das Sessões, 27 de agosto de 2025.Vereador Proponente: Sandro 
Gonçalves Dutra. 15- Requerimento nº 257/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista 
Rodrigues. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. A Vereadora que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, 
seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: - Reitera requerimento nº 
135/2025 que solicita cuidado e manutenção no Escadão que liga as ruas Circe Dias 
Ferreira e Berenice Pinheiro. Cópia anexa. Justificativa: O local serve de passagem para 
dezenas de pessoas diariamente e encontra em estado precário, oferecendo risco a 
integridade física de quem por ali passa. Sala das Sessões “Messias Lopes” 12 fevereiro 
de 2025. Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues.  16- Requerimento nº 
258/2025. Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal 
de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora que abaixo subscreve, requer que 
após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: 
Que seja analisada a possibilidade de iluminação adequada no início da rua Circe Dias 
Ferreira desde o trecho próximo ao Pontilhão até o antigo Matadouro. Justificativa O 
trecho serve de passagem para muitos transeuntes e no período da noite, por ser deserto 
oferece risco a quem ali passa pela pouca visibilidade.  Sala das Sessões “Messias Lopes” 
27 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 17- 
Requerimento nº 259/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora que abaixo 
subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, 
a solicitação abaixo: Reitera requerimento 084/2025 que solicita limpeza na antiga 
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Lacreme.  A antiga fábrica encontra-se em estado de depreciação. Cópia em anexo Sala 
das Sessões “Messias Lopes” 27 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Fabiana 
Evangelista Rodrigues. 18- Requerimento nº 260/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista 
Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança 
A Vereadora que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência REQUERER que esta Casa Legislativa 
seja inscrita no Programa Parlamento Jovem, cuja edição terá início em 01 de setembro 
de 2025. Justificativa: O Parlamento Jovem é um programa de relevante importância para 
a formação cidadã e política dos jovens, estimulando o exercício da cidadania, a 
compreensão do papel do Poder Legislativo e a participação social. A adesão desta 
Câmara ao referido programa representa oportunidade de integrar os estudantes do 
município à vida política, promover o debate democrático e contribuir para a formação 
de lideranças comprometidas com a sociedade. Diante do exposto, requer-se a aprovação 
do presente requerimento para que sejam tomadas as devidas providências quanto à 
inscrição da Câmara Municipal no Parlamento Jovem. Sala das Sessões “Messias Lopes” 
27 de agosto de 2025. Vereadora Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 19- 
Requerimento nº 261/2025. Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora que este 
subscreve, na forma regimental, requer que seja encaminhado ao setor competente a 
seguinte solicitação: Requer seja estudada a possibilidade de continuação do calçamento 
da Rua João Urias, nas proximidades do número 190. Justificativa: A referida via 
encontra-se parcialmente calçada, restando aproximadamente 30 metros para sua 
conclusão. A finalização desse trecho é de grande importância, pois garantirá melhores 
condições de tráfego, maior segurança para os moradores e valorização do espaço urbano. 
Sala das Sessões “Messias Lopes” 27 de agosto de 2025. Vereadora Proponente: Fabiana 
Evangelista Rodrigues. 20- Requerimento nº 262/2025 Autor:  Fabiana Evangelista 
Rodrigues. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. A Vereadora que este subscreve, na forma regimental, requer que seja 
encaminhado ao setor competente providências quanto à limpeza e manutenção da Rua 
José Geraldo Ladeira, no Bairro Renascer. Justificativa: Que seja feita a limpeza e 
conservação e manutenção da iluminação pública da rua José Geraldo Ladeira, Bairro 
Renascer garantido assim que o morador possa transitar num local mais seguro, digno, 
salubre, onde os benefícios essenciais para a garantia e melhoria da qualidade de vida de 
cada cidadão e cidadã previstos por normas legais sejam cumpridas.  Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 27 de agosto de 2025.   Vereador Proponente: Fabiana Evangelista 
Rodrigues. 21- Correspondências recebidas: 01) Ofício Circular  nº 063/2025 que a 
Secretaria Municipal de Educação e Departamento de Cultura e Turismo que convida esta 
casa para o desfile cívico e composição da mesa de hora, que acontecerá no dia 07 de 
setembro às 8hs na Praça Prefeito Ronaldo Dutra Borges, convidam também para 
participar do hasteamento das bandeiras no centro cívico da Praça Prefeito Ronaldo Dutra 
Borges às 8hs na semana do sai 01 a 06/09/2025 e pedem a confirmar a presença até dia 
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27/08/2025. 2) Ofício nº 014/2025 da Escola Municipal Francisca de Gomide Araújo 
Simões que trata de solicitação/autorização para visita dos alunos do 4º ano, sendo 
disponibilizado um funcionário durante a visita explicando as dependências e o 
funcionamento da casa, e que os alunos possam ser recebidos pelos senhores vereadores. 
ORDEM DO DIA: 1- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do Executivo: “Cria o programa 
de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências”. 
Colocado em segunda discussão e votação – Aprovado por unanimidade dos vereadores 
presentes. 2- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza o Município 
de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil e dá 
outras providências”.  Colocado em primeira discussão e votação. Palavra com o 
Vereador Fabiano Araujo Rodrigues:  O Vereador usou a palavra para solicitar 
extensão do prazo, tendo em vista que encaminhou ofício ao executivo e ainda não obteve 
a resposta, entrou em contato  hoje à tarde após ser questionado pelo presidente, e que a 
resposta obtida foi que estava sem tempo e talvez amanhã responda, consultou o jurídico 
da casa e foi orientado a pedir a extensão do prazo. Palavra com o Presidente Vereador 
Sebastião José Esperança: Disse já ter falando com vereadores em outra ocasião, e pediu 
ao vereador Fabiano que toda a vez que oficialize algo passe pela secretaria, que nenhum 
documento deles pode deixar de passar pela secretaria, esse ofício era para estar no 
expediente e não está. Palavra com o Vereador Thárik Gouvea Varotto: O vereador 
disse: “sempre respeitei todos aqui nesta casa, inclusive onde a gente tinha um diversidade 
maior na gestão passada, já foram dez dias concedidos de prazo, que o vereador entregou 
o ofício na sexta-feira quase perto de 16hs, ficando inviável as pessoas de responderem, 
consta no meu ofício que foi transferência especial, que é uma das coisas que o vereador 
perguntou no seu oficio, no projeto apesar de não constar o nome da instituição, não torna 
ele ilegal, tem um plano de trabalho e possivelmente no plano de trabalho que será 
firmado terá  o nome da instituição, no processo licitatório que terá que ser feito por causa 
da iluminação, vai constar o nome da instituição para qual está sendo feito o projeto, não 
vejo o porquê dessas delongas e não votar o projeto, mas já disse respeitar o vereador, só 
estou colocando aqui uma questão que,  eu consegui uma verba  para a instituição Prainha 
FC, para essas melhorias serem feitas lá por várias questões como, esportivas, de 
recreação e lazer, e se outros vereadores também quiserem estou aberto e aqui para votar 
e dar força, que consigam emendas suplementares para conseguirem fazer e trazer 
benefício para as outras instituições,  seja para o XV de novembro FC ou outras 
instituições, que estarei aqui somando força a emenda parlamentar, para beneficiar a 
cidade, as instituições e ainda mais a nossa população”. Palavra com o Vereador 
Wellington Costa de Souza Silva: Disse que gostaria de deixar registrado quanto ao 
requerimento de nº184 do vereador Thárik Varotto ao qual o mesmo informou o valor da 
emenda conseguida por ele, que o oficio encaminhado era para saber qual recurso seria 
utilizado,  que isso está mais do que explanado, que o projeto ainda irá passar depois de 
aprovado, por processo licitatório para escolher a instituição, perguntou se o ofício foi 
debatido pela comissão, ou se foi ato unilateral do presidente. Palavra com o Vereador 
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Fabiano Araújo Rodrigues: Disse que os demais membros da comissão não quiserem 
assinar o ofício, e como presidente tomou a liberdade de fazer o oficio, disse ainda não 
ser contra o projeto somente quer esclarecimentos. Palavra com o Vereador Sandro 
Gonçalves Dutra: Se dirigiu ao Sr. Flavio Poliero, membro da diretoria do Prainha FC.  
presente na sessão, e disse que que ninguém é contra o projeto, que o que irão falar na rua 
amanhã é que estão tomando esta atitude porque são torcedores do XV de Novembro ou 
por questões partidárias como já está sendo comentado, e espera que esse assunto se 
encerre aqui, disse que o que o Vereador Fabiano solicitou é somente que seja descrito o 
nome do Prainha FC no projeto, para que as coisas fiquem claras, mencionou o 
requerimento de autoria do vereador Tharik onde consta o valor da emenda e a instituição 
Prainha FC, e se dirigiu ao Vereador Thárik e disse que quando fizeram moções de 
aplausos a diversas mulheres pelo dia internacional das mulheres, o mesmo disse que eles 
eram corajosos de indicar pessoas para receber pois poderiam esquecer de alguém,  e 
falou ao vereador Thárik que corajoso ele conseguir uma verba no valor de R$ 95.000,00 
(noventa e cinco mil reais) e indicar somente uma instituição, mas que  é um direito dele 
e não está questionando, disse ainda que não estão aqui par atrapalhar o Prainha FC, tanto 
que votaram o requerimento do vereador Thárik, e votarão o projeto. Disse que outra 
coisa o tem chamado a atenção são os anúncios de jogos do Prainha na página da 
prefeitura, que esses dias teve jogo no XV de novembro e não foi feito nenhum anúncio, 
e a seu ver está faltando imparcialidade, parabenizou o vereador Thárik por conseguir a 
emenda, e mais uma vez frisou não serem contra o projeto, sendo perguntado pelo Sr. 
Flavio Poliero o que falta para o projeto ser aprovado, e em resposta disse que falta o 
executivo responder o ofício do Vereador Fabiano quanto ao nome do  Prainha FC ser 
inserido no projeto. O Sr. Flavio Poliero disse que de acordo com o que ficou sabendo é 
que se o nome for colocado no projeto irá atrapalhar. O Vereador disse que não pode pois 
se é algo transparente, que está tudo correto, como dito pelos vereadores Wellington e 
Tharik não tem como atrapalhar, poderia ser o nome de qualquer instituição. Palavra 
com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que respondendo ao vereador Sandro, 
“Não vejo essa questão de dar ou não ao Prainha FC, porque no projeto no art. 1º §3º cita 
o plano de trabalho a ser apresentado, será incluso no PPA, sendo assim de qualquer forma 
a instituição estará lá, ou como poderá ser feita uma licitação sem saber para onde será 
encaminhado? No seu entendimento isso é balela. Respondendo a questão de indicar, ele 
realmente não quis indicar, porque muitas pessoas merecem a moção de aplauso, essa 
moção é uma questão muito específica, e ao mesmo tempo muito complexa, e realmente 
eu  não quis indicar ninguém, e sobre indicar o recurso a instituição Prainha  e não dividir 
igual o vereador falou, me desculpe ele ficar com raiva, mas eu procurei não por questão 
de ser Prainha, nunca escondi isso de ninguém, sempre fui Prainha, todo mundo sabe, 
sempre representei o Prainha sem ganhar nada, muitas vezes colocando jogador de fora 
dentro da minha casa, para dormir e comer, época em que o esporte era muito diferente 
no nosso município, mas principalmente por questão de transparência, credibilidade e 
organização, que talvez já tenha sido repassado para o vereador essa questão da página 
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da câmara, isso é uma  questão simplesmente de organização, onde é feito evento hoje 
em dia? Onde foi deito o evento do Asconcer? Onde eu fiz o evento da castração com 
todo o apoio da diretoria, sem cobrar nada porque é um bem para toda a população? Assim 
como evento do Asconcer, outros virão, então que o XV de Novembro se organize, com 
as pessoas que estão atualmente na diretoria e que eu acho muito capazes de reerguer o 
clube e faça isso, que talvez amanhã, mesmo eu sendo Prainha,  coloco uma emenda para 
lá para beneficiá-los, nada me impede pois sou Prainha,  mas sou rionovense antes de 
tudo, então está havendo esse questão se é uma transferência especial, e isso consta no 
meu requerimento e vocês votaram favorável, agora está lá de novo que tem que colocar 
o nome do Prainha FC, o nome do Prainha vai estar na licitação, vai estar no PPA para 
onde vai a iluminação, em várias questões o Prainha será citado, então não vejo porque 
amarrar, não vejo porque dez dias de tempo para perguntar e entregar na sexta-feira 
15:30hs pelo que me foi passado, para uma resposta ser encaminhada para hoje e ser 
respondido, eu não vejo dessa forma, me desculpe,  e igual o vereador falou, isso morre 
aqui, já tive discussões com outros vereadores e isso morre aqui, é uma questão de 
posicionamento, eu tenho o meu e vocês tem o de vocês, e se o presidente achar que deve 
conceder o prazo que o vereador pediu eu  respeito o pedido dele de alongamento de 
prazo, em breve teremos a votação do projeto do Prainha para que iluminação seja 
colocada atendendo toda a população”. Palavra com o Vereador Wellington Costa de 
Souza Silva: Disse que para fins de ficar registrado nos anais desta casa pediu que seja 
feita a leitura do último oficio encaminhado ao executivo como teor, e solicitou ainda que 
siga o regimento interno no art. 67 onde informe que em caso do não parecer sobre 
determinada matéria que seja designado um relator para ser submetido a comissão de 
Finanças e Orçamento. Palavra com o Vereador Fabiano Araújo Rodrigues: O 
Vereador disse que recebeu a resposta do ofício que foi encaminhado ao executivo 
aproximadamente por volta de 13:30hs, que quando essa resposta chegou o Vereador 
Wellington estava presente na secretaria, que mediante a resposta imediatamente fez novo 
ofício e ele mesmo foi entregar para não haver atrasos, que esse segundo ofício foi 
entregue as 14:55hs, não foi 15:30hs nem 16hs. Se dirigiu ao Senhor Flavio Poliero e 
disse que hoje esteve com o Prefeito onde o mesmo disse que tem uma emenda para o 
XV de Novembro no valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) que vai ser 
direcionado para instituição para a compra de um trator, disse ainda  não ser contra o 
projeto e que irá votar a favor, que o executivo  informe no ofício que não pode ser 
colocado e o motivo, que agora fica a critério do presidente como irá proceder a votação, 
mas caso o oficio seja respondido amanhã, pode marcar uma extraordinária para a votação 
que estará à disposição.  Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: “Disse que 
não é porque vê dessa forma que não deve ou não vai colocar por isso o por aquilo, a 
questão é que não precisa colocar, para que vai colocar se tem o plano de trabalho, vai ter 
no PPA, vai ter processo licitatório, então porque nesse de que tem que colocar, e  porque 
muitas coisas fogem da nossa atribuições, então não vê porque ter esse atraso para a 
votação, mas já que o vereador quer e está pedindo, fica a cargo do presidente aceitar ou 
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não. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: O presidente 
disse que mediante o projeto de lei não estar em caráter de urgência urgentíssima, a 
extensão de prazo está concedia e designou   o Vereador Thárik Gouvêa Varotto como 
relator. Palavra com o Vereador Welington Costa de Souza Silva: Pediu mais uma vez 
ao Presidente que faça a leitura do último ofício encaminhado ao executivo com reação 
ao Projeto para que fique registrado. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião 
José Esperança: Conforme solicitado pelo Vereador Welington Costa de Souza Silva 
pediu a secretaria de fizesse a leitura do ofício encaminhado e respondido bem como 
ofício encaminhado ao qual o vereador Fabiano A. Rodrigue aguarda resposta.  3- Projeto 
de Lei 008/2025 do Legislativo – Autor: Pedro Gonçalves Caetano: “Autoriza a 
criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos Mananciais de Água no 
Município de Rio Novo, e dá outras providências”. Encaminhado para as comissões 
emitirem parecer.  4- Projeto de Resolução 005/2025 do Legislativo: “Dispõe sobre a 
aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Rio Novo referentes ao exercício 
financeiro de 2023. Projeto nº 05/2025, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento 
e Fiscalização Financeira”. O projeto foi retirado de pauta pelo presidente que informou 
ser um pedido da Vereador Fabiana pois a mesma ainda tinha dúvidas. 5- Requerimento 
nº 255/2025  autoria: Sandro Gonçalves Dutra e Fabiana Evangelista Rodrigues. 
Colocado em primeira e única discussão e votação. Palavra como a Vereador Fabiana 
Evangelista Rodrigues: Disse que estão reiterando o requerimento devido a importância, 
uma vez que a acessibilidade a qualquer local público é garantida por lei, que quando o 
Vereador Sandro quando entrou no requerimento foi visto que o mesmo já havia sido feito 
e, portanto, optaram por reiterar devido a importância. Colocado em primeira e úncia 
votação. Aprovado por unanimidade.   6- Requerimento nº 256/2025 Autoria: Sandro 
Gonçalves Dutra. Colchoado em primeira e úncia discussão e votação. Aprovado por 
unanimidade.   7- Requerimento nº 257/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a Vereadora Proponente: Disse 
que pelo local passam dezenas de pessoas diariamente e a situação em que se encontra 
oferece riscos a todos que por ali trafegam. Colocado em primeira e úncia votação. 
Aprovado por unanimidade. 8- Requerimento nº 258/2025. Autoria:  Fabiana 
Evangelista Rodrigues:  Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a 
Vereadora Proponente: Comentou a importância do requerimento e pediu que o mesmo 
seja revisto com urgência devida à questão da segurança dos que precisam trafegar pelo 
local. Palavra com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Parabenizou a vereador 
pelo pedido e pediu para assinar em conjunto, mencionou a quentão de uma casa 
abandonada na referida rua, disse já ter procurado todos os setores da prefeitura para 
cobrar a limpeza no entorno da casa, disse que nas proximidades da casa já ocorreu um 
assalto devido à falta de iluminação e a facilidade de a casa servir de esconderijo. 
Colocado em primeira e úncia votação. Aprovado por unanimidade 9-Requerimento nº 
259/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues: Colocado em primeira e única 
discussão. Palavra com a Vereador Proponente: Disse ser mais uma reitera de 
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requerimento, que os moradores do entorno do imóvel estão se sentido incomodadas, 
devido ao acumulo de lixo o que torna propicia a proliferação do mosquito da dengue, 
além do risco a segurança, portanto pede que a prefeitura tome as procidências necessárias 
junto ao proprietário do imóvel.   Colocado em primeira e úncia votação. Aprovado por 
unanimidade. 10- Requerimento nº 260/2025 Autoria:  Fabiana Evangelista Rodrigues 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a Vereador Proponente: Disse 
que a participação desta casa no projeto se faz necessária, é preciso incluir os jovens do 
nosso município na vida política, para que tenham censo critico, saibam a importância do 
voto e da política para a qualidade de vida, portanto estar incluído nesse programa é muito 
importante para o município. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: 
Parabenizou a vereadora pelo requerimento e pediu permissão para assinar em conjunto, 
disse ser muito bom que a vereadora está antenada no prazo e mencionou alguns 
municípios da região que já aderiram a esse projeto. Palavra com o Vereador Thárik 
Gouvêa Varotto: Parabenizou a vereadora pelo importante requerimento, disse ser de 
suma importância terem a presença das crianças desde novas para que possam aprender 
sobre as questões da Câmara, sobre as questões de votação, sobre a democracia do país, 
sobre os trabalhos, entre outras coisas. Parabenizou mais uma vez vereadora. E sobre a 
questão do agendamento da visita dos alunos da professora Michele da Adriana, disse que  
gostaria que se possível, o agendamento fosse feito em horário flexível, pra eles poderem 
estar presente, confirmando primeiramente quem interessa em participar, e ele interessa,  
Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues:  Pelo que eu tenho visto 
das atividades extras das escolas, não é questão de preferência, é uma questão de 
adequação que essas atividades ocorram  no período que eles estão na escola, porque tem 
muita criança que são da zona rural, e parece que fica inviável ou mais difícil para estarem 
transportando em outro momento, que podem estar conversar com a diretora para ver a 
possibilidade. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra:  O vereador disse 
que ocorre mesmo o que a Vereadora Fabiana mencionou, comentou que estava hoje no 
gabinete em conversa com o prefeito quando as crianças foram fazer uma visita a 
prefeitura, comentou ter conversado com as crianças e acha que os vereadores deveriam 
estar presentes, se tiver um público maior que dívida o horário, pois não tem nada melhor 
e mais puro do que criança, eles que são o nosso futuro. Palavra com o Vereador Thárik 
Gouvêa Varotto Disse que sobre essas questões do horário, eu já imaginava, mas eu falei 
flexibilizar na questão de ser melhor, que vai de acordo também com o turno que elas dão 
aula. Então, de repente, no horário ou mais perto da hora do almoço, no horário mais 
cedo, essas questões aí eu acho que a escola pode flexibilizar, já que tá no horário de aula 
dos alunos, desde que também não atrapalhe o ensino, conforme também tem a questão 
de troca de professor em determinadas salas. Era sobre isso que estava falando. Palavra 
com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes:  Disse que entende que o vereador 
tem o horário de trabalho dele e quer comparecer, mas é preciso ver que criança é criança, 
então não podem ver o horário deles, mas sim o das crianças, entende a situação dos 
vereadores Thárik, Jordão e Pedro e se colocou à disposição para estar presente. Palavra 
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com o Presidente Vereador Sebastiao José Esperança: Usou a palavra para solicitar a 
Vereadora Fabiana que busque as informações necessárias junto a Escola o horário para 
que a visita dos alunos possa ser agendada. Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade. 11- Requerimento nº 261/2025. Autoria: Fabiana 
Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a 
Vereadora Proponente: Disse que esteve no local e foi recebida pelo Sr. Helder que tem 
residência na referida rua e está retornando para o município, que falta muito pouco para 
finalizar o calçamento, é um calçamento que aconteceu na ultima gestão e por algumas 
questões ele não foi finalizado, são aproximadamente uns 30 metros, mas que para os 
moradores fará muito diferença. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto:  
Parabenizou a vereadora pelo requerimento, disse que este no local no ano passado 
quando ocorreu uma forte chuva, e infelizmente eles não tinham feito o mínimo de 
estrutura para o calçamento, não tinha sido feito curva de nível, captação de água. Uma 
obra onde se via a total a falta de zelo e respeito com dinheiro público no local. Comentou 
o que ocorreu e o estado em que ficou a localidade após a mencionada chuva. Em seguida 
pediu permissão para assinar em conjunto o requerimento. Colocado em primeira e única 
votação.  Aprovado por unanimidade.   12- Requerimento nº 262/2025 Autor:  Fabiana 
Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a 
Vereadora Proponente: Disse que a referida rua fica acima da capela mortuária, é um 
pedido feito pelos moradores, inclusive em outros momentos vereadores já fizeram esse 
pedido, é o mínimo que o cidadão precisa para estar transitando em um local digno, visto 
fica difícil para crianças e o idoso transitarem pelo local. Colocado em primeira e úncia 
votação. Ocorreu uma queda da internet antes do voto eletrônico do Vereador Thárik ser 
computado, sendo assim o mesmo fez seu voto verbalmente a favor do requerimento. Que 
foi aprovado por unanimidade. Antes de dar início a palavra livre o presidente comentou 
os ofícios recebidos.  Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: O vereador 
usou a palavra para comentar quanto ao ocorrido com relação ao convite feito a Secretária 
de Educação para comparecer a esta casa, sendo mencionado que ela compareceu, mas a 
sessão havia sido cancelada e a mesma não foi informada,  disse ainda que está havendo 
um desencontro nos fatos, que a Secretária de Educação encaminhou oficio mas o mesmo 
não foi postando no grupo para ciência de todos,  e pediu uma atenção ao ocorrido e que 
as informações fossem repassadas não somente ao presidente como para os demais 
vereadores. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Perguntou 
ao Vereador Sandro se ele estava querendo que ela fosse novamente convidada. Palavra 
com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Pediu somente que esse tipo de ofício seja 
postado no grupo dos vereadores ou colocados nas mesas para que todos tomem ciência. 
PALAVRA LIVRE: Palavra com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Disse ter 
dado entrada nesta casa outro oficio do FUNDEB com o mesmo teor do último ofício, em 
conversa com o vereador Thárik optaram por responder que já tomaram as medidas 
cabíveis com relação a esse ofício e estão aguardando resposta do Executivo que até o 
momento não se manifestou. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Se 
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dirigiu ao Presidente Vereador Sebastião José Esperança e disse: “Como eu disse para o 
senhor a apouco, está tendo uma falta de contato entre as partes.  Quero referir a respeito 
da viagem que o senhor cancelou hoje, minha e do vereador Fabiano por questão de gasto 
financeiro como me foi dito, mas para mim é politicagem,  vocês estão querendo brecar 
nossas ações,  porque o senhor  falou comigo na sexta feira, quando eu tive no DER. em 
Belo Horizonte juntamente com o Vereador Fabiano, que temos que  ter  diálogo, tem que 
ter sim,  e temos   diálogo, mas também tem ação que  temos que fazer sozinhos, só para 
o senhor ver que não foi coisa sem fundamento, chegou ao conhecimento do presidente 
que foi enviado um e-mail dessa Câmara Municipal para o gabinete do prefeito de Araxá, 
no dia seis de junho?  Não estava sabendo da viagem?  Que dia 17(dezessete) de junho, 
teve a resposta?  Depois tornou a confirmar dia 17 (dezessete) e 18(dezoito) de junho? 
Isso foi agendado pelo prefeito e depois passou para assistente social.  Eu cheguei até a 
comentar com os vereadores o que seria o Projeto Pequeno Jardineiro, que o senhor disse 
aqui hoje que tem Juiz de Fora, e já tive confirmação que ele acabou. Está tendo algum 
problema de interligação que não está chegando ao conhecimento do senhor. Se toda ação 
tiver que procurar e avisar o que vou fazer, vai ficar estranho, igual da Copasa, onde 
fizemos um ofício, enviamos para o deputado José Guilherme através do assessor dele, 
Paulo Tasso. O mesmo não agendou, não respondeu. Só que ele deu azar que tinha esse 
da Copasa, e do DER, e do DER não deu tempo de ele remarcar. O Senhor falou comigo 
na secretaria sexta feira que a gente precisa ter diálogo, que o senhor já esteve no doutor 
Rodrigo com o prefeito, parabéns, mas não fomos tratar do mesmo caso, fomos lá tratar 
com relação a rotatória. E tipo assim, vai dar atenção ao prefeito ou ao vereador? Pra mim 
não me interessa, estivemos lá com a deputada, fomos muito bem atendidos, tanto que a 
resposta não vem nem para mim nem para o Vereador Fabiano, vai primeiro para a 
Deputada e ela passa pra gente. Quero fazer uma pergunta para o senhor aqui para todos 
escutarem. Falei para senhor que foi cobrado no meu cartão a hospedagem da viagem que 
foi cancelada, e o senhor falou comigo que te que cancelar, não se consegue cancelar a 
hospedagem de um dia pro outro. Só quero perguntar quem vai me reembolsar esse valor 
se não tem a viagem? O senhor proibiu a viagem, que pela lei não permite isso. O senhor 
já falou comigo que você combinou uma diária de dois dias com o motorista  e ele falou 
comigo que são três dias,  a viagem aconteceria nos dias 02, 03 e 04 retornando no dia 05 
pela manhã, sendo assim seriam 3 diária de hotel,  e  não estamos indo  atoa não, pode  
fazer a denúncia que quiser no Ministério Público,  porque os  local que a gente já foi tem 
documentação, nós não fomos passear, fomos buscar recurso para  município, 
conhecimento para nós que somos  leigo e outras coisas mais, até com relação ao 
funcionamento da Câmara, inclusive o vereador Welington chegou a participar de alguns 
cursos, e ele sabe disse. E eu não tenho medo de promotor, não tenho que ter medo, não 
tenho que ter medo porque não estou errado, igual o senhor falou para mim no Whatsapp 
sobre vazar para rua,  já vazou, estive hoje com o  Prefeito Guilherme e ele mesmo já 
falou comigo que  é denúncia em cima de denúncia, e que futuramente  para não me  
queimar politicamente daqui três anos, não sei nem se estarei vivo, não sei se serei 
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candidato, hoje sou  vereador, estou candidato e peço o senhor encarecidamente que não 
aja dessa maneira, porque é lamentável o ocorrido hoje; o senhor mandou também um e-
mail pra assistência social de Araxá às 17 (dezessete) horas, e só quero fazer mais uma 
pergunta quem vai reembolsar o meu hotel? está no meu cartão e eu não tenho condições 
de bancar”. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse: 
“Vou conversar pelo cartão do vereador, qualquer pessoa cancela uma despesa do cartão. 
O vereador Sandro interrompeu a fala do Presidente e disse que a viagem foi cancelada 
um dia antes, e depois que cadastrou, tem que fazer o pagamento integral, e caso o 
presidente queira ele mostra a ele no aplicativo. Dando continuidade a sua fala o 
Presidente disse que “Primeira coisa que me preocupou foi de imediato que nós tivemos 
conversação sobre essa viagem, também viajei, fiquei ausente e cheguei pra resolver isso 
ontem e hoje, como o senhor me pediu urgência a respeito do táxi, o táxi que seria R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), eu consegui por R$3.300,00 (três mil e trezentos reais). O cara 
fazendo até caridade parece que por dificuldade de trabalho, mas o que realmente me 
chamou muita atenção foi o custo da viagem, vossa excelência falou hoje que não 
preocupa com isso, Mas eu, o moderador desta casa, tenho que me preocupar, para que 
todos  saibam a viagem de dois, três dias custaria pra essa casa R$11.100,00 (onze mil e 
cem reais),  eu acho que tem muita prioridade pra ser atendida antes de um curso do 
pequeno jardineiro”. O Vereador Sandro interrompeu a fala do presidente pedido para 
falar e o mesmo disse que falaria primeiro pois o deixou falar e agora estava respondendo 
a ele e deu continuidade a sua fala dizendo que: “Eu já falei várias vezes o que você falou, 
as coisas fogem da secretaria, as coisas fogem da conversa com o presidente. É por isso 
que dá essas indiferenças no final. Hoje, a ordem de viagem dessa casa até o mês oito está 
na ordem de viagens e cursos, de todas as viagens, mas principalmente os cursos está na 
ordem de gasto no valor de R$130.000,00  (cento e trinta mil reais), já tem esse gasto e 
ai mais uma despesa de dois ou três dias para o  pequeno jardineiro de R$11.100,00 onze 
mil e cem reais, qualquer presidente no lugar, qualquer leigo, assustaria, como me 
assustou e  eu não tive outra medida, eu não interrompi o projeto de vocês,  eu achei o 
projeto em Juiz de Fora, coisa que eu acho que você se preocupasse com o projeto 
realmente, iriam procurar um lugar mais perto de Rio Novo,  eu numa hora de 
questionamento desse problema, assustado com o valor,  achei imediatamente o  projeto 
de escola que funciona desde 2010,  amanhã irei  passar para os senhores todos os folhetos 
desse projeto, da fundação, como funciona, visitação a hora que quiser,  tudo que vocês 
iriam fazer lá, podem fazer em Juiz de Fora,  não está interrompido,  não está cancelado 
o trabalho,  se eu  talvez  não tivesse achado em Juiz de Fora, arrumaria outra situação 
pra gente resolver, mas como achei, é impossível gastar R$11.100,00 (onze mil e cem 
reais) sendo que poderia fazer em Juiz de Fora quase de graça, o senhor me desculpa mas 
essa foi minha posição”. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: “O senhor 
falou que R$ 11.100,00 (onze mil para onze mil e reais)”.  O Presidente respondeu e disse 
que seriam seis diárias a R$ 1.300,00(mil e trezentos reais), sendo três de cada vereador 
totalizando R$7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).  Respondendo o presidente e dando 
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comunidade a sua fala disse que “o valor da diária é R$ 800,00 (oitocentos reais) que para 
Brasília sim o valor da diária é de R$1.300,00 (um mil e trezentos reais)”. O presidente 
disse que a diária é a mesma, que acima de 200km é R$1.300,00 (um mil e trezentos 
reais). o vereador Sandro deu seguimento a sua fala, questionando o presidente dizendo 
que “preciso saber como vai ressarcir o meu pagamento do cartão, é só isso que preciso 
saber”. Já que disse que tem o programa em Juiz de Fora, gostaria que o senhor marcasse 
para irmos lá”.  Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: disse 
que amanhã já será passado para ele. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves 
Dutra: disse que espera que o projeto seja igual ao que iram visitar.    Palavra como 
Presidente Vereador Sebastião José Esperança: disse ser igual, a Casa do Pequeno 
Jardineiro é de 2010. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: O Vereador 
disse que é para marcar que irão, pois gosta de ver para crer, e mais uma vez pergunta 
como fica a questão das despesas de hospedagem que já foi debitada em seu carão que 
vence no próximo dia 15, é só isso que quer saber. Palavra com o Vereador Thárik 
Gouvêa Varotto: Disse que gostaria de falar sobre o castra móvel, evento que ocorreu 
no Prainha Futebol Clube, nos dias 28/08 e 29/08, onde foram atendidos mais de cento e 
oitenta animais, sendo a sua maioria cadelas, e gostaria de deixar registrado aqui essa 
questão que é muito importante tanto pra saúde animal, ambiental e humana. Não adianta 
você ter às vezes uma cidade muito limpa, mas você não tem zelo na questão dos animais, 
e mencionou a questão das doenças das quais muitas são transmitidas as seres humanos, 
e  que  é só através desse programa de esterilização animal que se consegue com êxito a 
diminuição dos animais,  disse que a questão de canil já  conversou com várias pessoas 
que são da área e que têm vasta experiência que é só complicação, muita burocracia e  
muito gasto para o  município, que é somente  através desse programa e da 
conscientização das pessoas para com a causa animal, que  deixa aqui seu agradecimento 
ao Deputado Noraldino Júnior, a Kátia irmã dele que sempre o ajuda no que é preciso, a 
diretoria do Prainha F.C. que tem aquela estrutura sensacional e a oferece todas as vezes 
que é preciso. A Meire da Ração Santos parceira deles, e a todos os tutores que se 
comprometeram e tiveram a responsabilidade para levar os seus animais até o local, 
agradeceu também a Kenia por sua parceria de sempre e por lhe ajudar. A Márcia 
Anibollete que também sempre está ajudando diretamente bem como as demais tutoras e 
protetoras da nossa cidade, que sempre ajudam no programa e é de extrema importância. 
Palavra com o Vereador Welington Costa de Souza Silva: Parabenizo o vereador pela 
iniciativa, e disse ser  muito importante ter esse tipo de evento de castração aqui no 
município. Em seguida perguntou ao presidente se seria realizada reunião extraordinária 
na sexta-feira dia 11. Palavra com o Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: 
Parabenizou o vereador Thárik Varotto  e todos envolvidos nesse evento, que na realidade 
é uma atividade necessária para o município,  a cauda animal e uma questão de saúde 
pública, é uma atividade que vem acontecendo aqui no município há mais tempo, que já 
foi incentivadora  junto com o Guilherme na farmácia, através também do deputado 
Noraldino  Júnior e incentivo do seu querido e  saudoso Silvestre. é uma atividade que se 
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faz mais do que necessária, e que possam incentivar essa atividade e fazer o que for 
preciso para que ela continue acontecendo. Outra coisa que eu quero ressaltar aqui pra 
vocês foi hoje é o  início da Semana da Pátria, que o  Vereador José Romeu estava 
presente, participando  e o presidente justificou a sua ausência, que é um momento que 
se tiverem condição de participar,  devem participar,  que no horário cívico não estão 
simplesmente hasteando uma bandeira e cantando o hino, estão com as crianças e demais  
participantes , reafirmando o compromisso deles, hoje eles tem uma pátria livre,  e  muitos 
assuntos para que realmente tenham uma pátria, sendo assim  quem puder participar,  
mesmo que seja um dia, acha muito importante e interessante a participação de todos,  
parabenizou  aos organizadores que é a  prefeitura, Secretária de educação, Departamento 
de Cultura e todos que vão passar pelo local até no  domingo. Palavra com o Vereador 
Sandro Gonçalves Dutra: Disse que hoje gostaria de parabenizar o Prefeito Guilherme, 
disse que o mesmo fez um convite ao Vitor, para assumir Secretaria de Saúde, que antes 
ele era o administrador do CAPS, acho que o prefeito acertou na escolha, que não estou 
desmerecendo quem saiu, mas o Vitor é uma pessoa totalmente qualificado, entendedor 
do assunto, uma pessoa dinâmica, que não tem medo de encarar desafios e pediu que 
deixem ele trabalhar. Voltando ao assunto da viagem se dirigiu ao presidente e disse 
“Presidente, o senhor falou comigo que acima de 200km de duzentos quilômetros a diária 
é de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) e na realidade é R$ 800,00 (oitocentos reais) 
capitais e demais cidades, somente para Brasília é que a diária é de R$1.300,00 ( mil e 
trezentos reais) de acordo com a lei aqui desta casa. Acho que o senhor trocou e eu 
gostaria de lhe fazer uma pergunta, em quando ficou as despesas de viagem a Brasília e 
também deixar aqui para todos um pensamento “O dinheiro compra a cama, não o sono”. 
Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: disse que “É muito 
fácil de responder essa pergunta, vereador. Nós gastamos duas diárias cada vereador, 
fomos em uma comissão de cinco, eu e os vereadores Welington e Jordão, Senhor Pablo   
assessor do gabinete e o prefeito. Nós garantimos, eu já passei com o senhor, não tinha 
necessidade, mas é bom que eu passo para os demais vereadores, nós  garantimos verbas 
carimbadas para a obra da Fonte Luminosa, Obra do Beco do Caldeirão, duas praças, uma 
do Santa Clara e outra em Furtado de Campos e um milhão e meio de asfalto. Então é o 
resultado, pelo que gastou é maravilhoso o resultado. Quem dera se todas as viagens 
nossas fossem mais ou menos assim. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves 
Dutra: Parabenizo, esse é o pensamento deles de trazer  recurso, que esses recursos pelo 
que percebeu vieram através dos deputados  Euclydes Pettersen e Cleitinho, e isso é ótimo 
porque está juntando aos recursos vindos através dos deputados da Vereadora Fabiana,  e 
da nossa deputada Nely que se não estiver enganado já destinou ao município   R$ 
1.550,000,00 (um milhão quinhentos e cinquenta mil reais). É isso que o povo precisa, 
quando é para a gente elogia, elogiamos, quando a gente tem que bater, também batemos, 
isso faz parte, grande feito essa viagem de você. Agora vamos falar, não é briga, aqui o 
que falou aqui, fica aqui e acabou, mas é lastimável o ocorrido de hoje  e volto a frisar eu 
preciso só de pagar o que esta no meu cartão, só isso:  Palavra como Vereador 
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Welington Costa de Souza Silva . Disse que só para fins de justificação tendo em vista 
que era um dos  integrantes que foram em Brasília, todos os seus  gastos são feitos através 
de pix,  que seus extratos bancários comprovam  qualquer orçamento seu, que por isso 
faz questão de pagar tudo por pix e sua conta está aberta pra quem quiser ver qualquer 
tipo de movimentação. Palavra o Presidente Vereador Sebastião José Esperança:  
Disse que  “Serve até de exemplo quanto a coisa é programada. Vou dar um exemplo aqui 
só da passagem de avião ida e volta  R$ 374,00 (trezentos e setenta e quatro reais) que eu 
paguei, logicamente, aproveitando o executivo até Belo Horizonte, se tiver planejamento, 
a coisa fica mais barata e todo mundo fica feliz. Palavra com o Vereador Fabiano 
Araújo Rodrigues: Disse “Queria eu também ter tido o carro do executivo, eu tentei, 
mas segundo ele, não tinha como pagar a diária do motorista, mas enfim, tentamos 
economizar o máximo pois sabemos  que dinheiro público tem que tratar com zelo e muito 
respeito, mas isso agora já passou, tá passado.  O vereador Welington mencionou com 
relação a marcar reunião extraordinária para sexta-feira, já deixo aqui informado que 
nesta sexta feira eu não poderei comparecer, mas nos demais dias estarei presente”.  
Palavra como Vereador Welington Costa de Souza Silva: Disse ao Vereador Fabiano 
que não marcou, somente fez uma lembrança ao presidente, e eu queria saber também 
como é que ficaria a questão do relatório do parecer da comissão. Palavra com o 
Presidente Sebastião José Esperança: Conforme já havia dito na reunião, irá verificar 
o prazo, acha que o prazo de dilatação é de três dias, obedecido os três dias, designou o 
Vereador Thárik como relator, e quinta ou sexta convocará uma sessão extraordinária 
para votação do projeto. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Com 
relação ao projeto o vereador disse que se possível gostaria deixasse para sessão ordinária 
da próxima segunda-feira, e caso todos estejam de acordo realizar uma extraordinária para 
segunda votação do mesmo. Em seguida mencionou com relação a uma cadela que deu 
cria a seis cachorras, na rua Ricardo Rabbit no bairro das Mangueira, com a ajuda do Sr. 
João Bosco conseguiu pegar cinco  levando para castrar e arrumando pessoas para cuidar 
eles no pós cirúrgico até que ele faça a retira dos pontos,  que  ficam impedidos de fazer 
um trabalho melhor devido à falta de local para abrigar os animais antes e no pós cirúrgico 
da castração, comentou ainda quanto a  Juliana de Souza Oliveira moradora da Rua 
Antônio José Zampa no bairro Vista Alegre que lhe procurou pedindo ajuda pois perdeu 
o controle  e hoje está com 40 gatos e não estava dando conta das despesas devido a 
quantidade de ração, os gatos são bem cuidados, que foi até sua residência e conseguiram 
pegar 20 gatos entre machos e fêmeas e todos foram castrados, dessa forma ajudou a 
Juliana a sair dessa condição pois ela estava desesperada, já chegaram a conseguir a 
adoção de vários, mas é preciso aguardar o pós operatório, disse ainda que se o município 
tivesse um espaço para que ele colocar os animais por uns dez dias pelo menos quando 
tivesse castração, para que fosse realizado o tratamento pós cirúrgico, com certeza 
atingiriam o numero de animais muito maior, animais que não estão sendo recolhidos por 
não ter  o espaço para fazer o pôs cirúrgico onde a medicação já é disponibilizada pelo 
programa, tudo com muita transparência na prestação de contas. Gostaria de agradecer 
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aqui mais uma vez ao Deputado Noraldino Junior, a toda equipe da ONG AJUDA, a 
coordenadora Jéssica e todos os veterinários que estiveram presente nessa ação. Nada 
mais a havendo a tratar, foi encerrada a reunião sendo ordenado que se lavrasse a presente 
ata.   
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